
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.361 - MS (2017/0177447-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : HELIO DIAS MOREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO CULPOSO NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. NÃO 
COMPARECIMENTO AO INTERROGATÓRIO. ATO PARA O QUAL ESTAVA 
INTIMADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA NÃO JUSTIFICADA. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO. DEFESA TÉCNICA PRESENTE NO ATO. RECURSO 
DESPROVIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - In casu, o agravante foi pessoalmente intimado para audiência de instrução, 
na qual seria realizado o seu interrogatório, porém não compareceu, alegando 
posteriormente que confundiu a data. Não se trata de justificativa apta a determinar a 
nulidade da decisão que decretou a revelia. 

II - Vige no sistema processual penal o princípio da lealdade, da boa-fé 
objetiva e da cooperação entre os sujeitos processuais, não sendo lícito à parte arguir 
vício para o qual concorreu em sua produção, sob pena de se violar o princípio de que 
ninguém pode se beneficiar da própria torpeza - nemo auditur propriam turpitudinem 
allegans.

III - Além disso, o agravante não logrou apontar e tampouco demonstrar 
prejuízo, notadamente porque a Defesa técnica estava presente no ato judicial. 

IV - Como é sabido, a comprovação do prejuízo é elemento essencial para o 
reconhecimento da suposta ilegalidade, nos termos do art. 563 do CPP - pas de 
nullitte sans grief, consoante sedimentado por meio do enunciado n. 523 da Súmula 
do STF.

V - No presente agravo regimental não se aduziu qualquer argumento novo e 
apto a ensejar a alteração da decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.361 - MS (2017/0177447-0)
  

AGRAVANTE : HELIO DIAS MOREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por HELIO DIAS MOREIRA, em face de decisão proferida por esta 

relatoria, às fls. 207-214, que negou provimento ao recurso ordinário.

No presente agravo, são reiterados os argumentos lançados na inicial do 

recurso, notadamente a alegação de que o agravante não compareceu na data designada para 

seu interrogatório, em relação ao qual estava ciente, em face de uma "confusão mental", na 

medida em que acreditava que o ato estava designado para o dia seguinte. Insiste que tal 

assertiva configura justificação suficiente para que seja reconhecido o seu direito de ser ouvido 

em interrogatório judicial, sob pena de afronta ao seu direito de defesa, que "se desdobra em 

"direito de audiência" e em 'direito de presença'" (fl. 225).

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou o conhecimento e provimento 

do agravo regimental, para que seja a matéria levada à apreciação do colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.361 - MS (2017/0177447-0)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : HELIO DIAS MOREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CULPOSO NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. NÃO 
COMPARECIMENTO AO INTERROGATÓRIO. 
ATO PARA O QUAL ESTAVA INTIMADO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA NÃO JUSTIFICADA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. DEFESA 
TÉCNICA PRESENTE NO ATO. RECURSO 
DESPROVIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

I - In casu, o agravante foi pessoalmente 
intimado para audiência de instrução, na qual seria 
realizado o seu interrogatório, porém não compareceu, 
alegando posteriormente que confundiu a data. Não se 
trata de justificativa apta a determinar a nulidade da 
decisão que decretou a revelia. 

II - Vige no sistema processual penal o princípio 
da lealdade, da boa-fé objetiva e da cooperação entre 
os sujeitos processuais, não sendo lícito à parte arguir 
vício para o qual concorreu em sua produção, sob pena 
de se violar o princípio de que ninguém pode se 
beneficiar da própria torpeza - nemo auditur propriam 
turpitudinem allegans.

III - Além disso, o agravante não logrou apontar 
e tampouco demonstrar prejuízo, notadamente porque a 
Defesa técnica estava presente no ato judicial. 

IV - Como é sabido, a comprovação do prejuízo 
é elemento essencial para o reconhecimento da suposta 
ilegalidade, nos termos do art. 563 do CPP - pas de 
nullitte sans grief, consoante sedimentado por meio 
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do enunciado n. 523 da Súmula do STF.
V - No presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento novo e apto a ensejar a alteração 
da decisão agravada, devendo ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente recurso não 

merece prosperar.

A fim de delimitar a controvérsia, colaciono os fundamentos elencados na 

decisão proferida às fls. 207-214, que negou provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus, sob os seguintes fundamentos:

"Verifica-se dos autos que o recorrente responde ação penal em razão da 
suposta prática do delito tipificado no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro 
(homicídio culposo na direção de veículo - Lei n. 9.503/97), na qual foi designada 
audiência de instrução e julgamento para 12/08/2016 (fl. 93). 

Na oportunidade, foi designado o dia 03/10/2016 para a continuação da 
audiência, com oitiva das testemunhas faltantes e interrogatório do recorrente, o qual 
foi pessoalmente intimado, consoante se afere de sua assinatura aposta no Termo de 
Assentada de fl. 93".

Ocorre que na data aprazada, o recorrente não compareceu, motivo pelo 
qual foi decretada a sua revelia. Vale ressaltar que a audiência foi na presença da 
Defensoria Pública, que não apresentou qualquer insurgência ou justificativa (fl. 104).

Desta forma, se o recorrente estava plenamente ciente da nova audiência 
designada e não compareceu, alegando mera confusão da data, não pode argumentar 
que  ausência ao interrogatório configura cerceamento de defesa, a fim de ver declarada 
a nulidade do ato. 

Com efeito, vige no sistema processual penal o princípio da lealdade, da 
boa-fé objetiva e da cooperação entre os sujeitos processuais, não sendo lícito à parte 
arguir vício para o qual concorreu em sua produção, sob pena de se violar o princípio de 
que ninguém pode se beneficiar da própria torpeza - nemo auditur propriam 
turpitudinem allegans. 

Por oportuno, trago lição da doutrina:

"Nenhuma das partes pode arguir nulidade a que haja dado causa, ou 
para a qual tenha concorrido. Apesar do silêncio da lei, entende-se que tal vedação 
alcança não apenas as hipóteses em que estiver comprovada má-fé, ou seja, o dolo da 
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parte em produzir a nulidade para, posteriormente, dela se beneficiar, como também 
aquelas situações em que a parte laborou com culpa." (LIMA, Renato Brasileiro de. 
Manual de Processo Penal. Editora JusPODIVM, 3. ed. 2015. p. 1.578)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta corte:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO.  
LATROCÍNIOS  E ROUBOS MAJORADOS.  EXECUÇÃO PROVISÓRIA  E  
PRISÃO PREVENTIVA. INSTITUTOS DISTINTOS. ESGOTAMENTO DAS  
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE  DE  EXECUÇÃO.  
ALEGADO CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  OUVIDA  DE  
TESTEMUNHA. INDEFERIMENTO. MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  
AUSÊNCIA  DO  RÉU  NAS  AUDIÊNCIAS DE INSTRUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO NÃO    
VERIFICADA.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6.  "O  devido  processo  legal,  amparado pelos princípios 

da ampla defesa  e  do  contraditório,  é  corolário do Estado 
Democrático de Direito  e  da  dignidade  da pessoa humana, pois 
permite o legítimo exercício  da  persecução  penal  e eventualmente a 
imposição de uma justa  pena  em  face  do  decreto  condenatório  
proferido", assim, "compete  aos  operadores  do  direito, no exercício 
das atribuições e/ou  competência  conferida,  o  dever  de  consagrar  em  
cada ato processual  os princípios basilares que permitem a conclusão 
justa e legítima  de  um  processo,  ainda  que  para  condenar  o  réu" 
(HC 91.474/RJ,  Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES LIMA, QUINTA 
TURMA, DJe 2/8/2010).

7. Hipótese  em  que  o  advogado  constituído  pela  defesa, 
mesmo intimado,  não  se desincumbiu do ônus de regularizar o endereço 
"da sua  principal testemunha", razão pela qual não há falar em nulidade 
do  ato, tendo em vista que caberia à defesa informar a alteração do 
endereço  no  curso do processo. Nos termos da legislação processual 
pátria,  não  cabe à parte arguir nulidade a que haja dado causa, ou 
para  que tenha concorrido (ex vi, art. 565 do CPP). 

8. Em relação à alegada  nulidade  das  audiências 
realizadas à revelia do paciente, cumpre  registrar  que,  embora  
conveniente,  não é indispensável a presença  do  acusado para a validade 
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do ato processual. Trata-se de nulidade  relativa, que demanda a 
demonstração de concreto prejuízo.

9.  No  caso  em  exame, a defesa apresentou atestado 
médico, o qual prescrevia 10 dias de repouso, justificando a ausência do 
acusado às audiências.    Entretanto,   o   paciente   "demonstrando   
completo desinteresse  pelo  deslinde do feito, mesmo ultrapassado o 
referido período,  [...]  continuou  isentando-se de comparecer em juízo 
para apresentar  sua  versão sobre o envolvimento em empreitada 
criminosa de  tamanha  gravidade e repercussão no meio social", o que 
seria de rigor.

[...]
11.   A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça  

firmou entendimento  no sentido de que o reconhecimento de nulidade 
exige a demonstração  do  prejuízo,  à luz do art. 563 do Código de 
Processo Penal,  segundo  o princípio pas de nullité sans grief, o que não 
se verifica na espécie.

[...]
13. Habeas corpus não conhecido" (HC 356.032/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 22/6/2017, grifei).

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. 1. MATÉRIA NÃO APRECIADA  PELO  TRIBUNAL  DE  
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. 2. CERTIFICAÇÃO  DO  
TRÂNSITO EM JULGADO. ILEGALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO. 
DEFESA  REGULARMENTE INTIMADA. PRAZO RECURSAL 
TRANSCORRIDO IN ALBIS. DESÍDIA  DA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE 
DE BENEFÍCIO POSTERIOR. AUSÊNCIA DE   CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. 3. RECURSO EM  HABEAS  CORPUS  NÃO CONHECIDO.

1.  Não  é  possível  conhecer  do  recurso,  uma  vez que o 
acórdão impugnado  não  analisou  os  temas  trazidos pelos recorrentes, 
não tendo  havido,  portanto,  manifestação da Corte local a respeito da 
nulidade   apontada.  Dessarte,  fica  inviabilizada  a  análise  de eventual  
ilegalidade pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incorrer  em  
indevida  supressão  de instância e incidir em patente desprestígio às 
instâncias ordinárias.

2.  Ademais,  revela-se manifesto nos autos que tanto os 
réus quanto seus advogados foram devidamente intimados da sentença 
condenatória, tendo os causídicos optado por opor embargos de 
declaração. No mais, a  defesa  foi  igualmente  intimada  de  forma  
regular  da decisão proferida  nos  aclaratórios,  tendo  transcorrido  in 
albis o prazo recursal, cuja consequência, como é cediço, é o trânsito em 
julgado. Assim,  não  é  possível  arguir  em  seu benefício situação a que 
a própria  defesa  deu causa, sob pena de violação do princípio de que 
ninguém pode se beneficiar da própria torpeza (nemo auditur propriam 
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turpitudinem allegans).
3. Recurso em habeas corpus não conhecido" (RHC 

77.001/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
16/11/2016, grifei).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ART. 302,  PARÁGRAFO ÚNICO, I, DA LEI 
9.503/97. FALTA DE INTIMAÇÃO PARA A SESSÃO  DE JULGAMENTO 
DO RECURSO DE APELAÇÃO. RENÚNCIA DOS ADVOGADOS 
CONSTITUÍDOS.  VINCULAÇÃO PELO PRAZO DE 10 DIAS. PETIÇÃO 
DE RENÚNCIA PROTOCOLIZADA  APENAS  NO  JUÍZO  SINGULAR.  
CERCEAMENTO  DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.  INTELIGÊNCIA  DO  
ART. 5º, § 3º, DO ESTATUTO DA OAB E AINDA  POR  ANALOGIA  AO  
ART. 45 DO CPC, VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. AUSÊNCIA  DE  
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSOS.  VOLUNTARIEDADE  
RECURSAL.NULIDADE AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Incabível  a nulidade do processo, porquanto, 
considerando que o julgamento  do recurso de apelação ocorreu em 
27/11/2014, a renúncia apenas  em  17/11/2014  faz  concluir  que  o  
advogado, previamente intimado, continuou a representar o paciente no 
prazo de 10 dias, na forma  do  art. 5º, § 3º, do Estatuto da OAB e ainda 
por analogia ao art.  45  do  CPC,  vigente  à época dos fatos, não se 
encontrando o paciente  indefeso, mormente pelo caráter facultativo da 
sustentação oral.

2. Interposto recurso de apelação por meio dos patronos 
constituídos à  época, constitui ônus da parte e do advogado informar ao 
Tribunal de origem acerca da interrupção da atuação do causídico 
constituído, diante  do  princípio  da  lealdade processual, tendo em 
vista que a parte  não  pode  se valer da sua própria torpeza para a 
anulação do processo, em situação onde dê causa ao resultado 
questionado.

3.   Em   face  da  regra  processual  da  voluntariedade  
recursal, insculpida  no  art.  574,  caput, do CPP, a ausência de oposição 
de embargos  de  declaração  ou de interposição de recursos especial ou 
extraordinário  à decisão de apelação não pode ser interpretada como 
causa  de  nulidade  processual,  pois  não  há  obrigatoriedade  em 
recorrer.

4. Decisão agravada mantida por seus próprios 
fundamentos.

5. Agravo regimental improvido" (AgRg HC 363.207/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 10/10/2016, grifei).

No caso, o recorrente estava ciente da nova data, repita-se, não sendo a 
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justificativa idônea para se declarar a nulidade de ato judicial. 
Ressalte-se, ademais, que o recorrente não logrou apontar e tampouco 

demonstrar prejuízo, notadamente porque a Defesa técnica estava presente no ato. 
Ocorre que, como é sabido, a comprovação do prejuízo é elemento 

essencial para o reconhecimento da suposta ilegalidade, nos termos do art. 563 do 
Código de Processo Penal - pas de nullitte sans grief, consoante sedimentado por meio 
do enunciado n. 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

Sobre o tema:

"Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA. ARTIGO 317 DO CÓDIGO PENAL. 
PLEITO PELA DECLARAÇÃO DE NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS E AMBIENTAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADES. NÃO COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. 
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. FASE DO INQUÉRITO POLICIAL. 
PEÇA INFORMATIVA. CONTAMINAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Nos autos do RE 625.263, foi 
reconhecida a repercussão geral da matéria quanto à constitucionalidade 
de sucessivas prorrogações de interceptação telefônica, tendo esta Corte 
inúmeros precedentes admitindo essa possibilidade (HC 120.027, Rel. Min. 
Marco Aurélio, Rel. p/ acórdão Min. Edson Fachin, Primeira Turma, DJe 
18/2/2016; HC 120.027, Primeira Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 
24/11/2015; HC 106.225, Rel. Min. Marco Aurélio, Relator p/ acórdão Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 22/3/2012) 2. In casu, o paciente foi 
denunciado pelo delito tipificado no artigo 317 do Código Penal, como 
resultado da denominada "Operação Termópilas", realizada pelo 
Ministério Público em conjunto com a Polícia Federal, pela qual 
verificou-se que houve recebimento de vantagem financeira pelo paciente, 
dentre outros acusados, a fim de favorecer a contratação de empresa(s) 
que fornece(m) medicamentos sem o devido procedimento licitatório. 3. O 
princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração de 
prejuízo concreto à parte que suscita o vício, podendo ser ela tanto a 
nulidade absoluta quanto a relativa, pois não se decreta nulidade 
processual por mera presunção. 4. O habeas corpus é ação inadequada 
para a valoração e exame minucioso do acervo fático probatório 
engendrado nos autos. 5. Agravo regimental desprovido" (RHC 132.111/ 
AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 13/6/2017) .

"AGRAVO   REGIMENTAL   NO  RECURSO  ESPECIAL.  
TRÁFICO  DE  DROGAS  E ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO. 
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MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS NA INSTÂNCIA DE ORIGEM.  
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA N. 211/STJ.

A  inexistência  de  pronunciamento  da  Corte  recorrida  
sobre  as matérias  trazidas  no  recurso especial impossibilita a sua 
análise diretamente por este Tribunal Superior, ante a manifesta ausência 
de prequestionamento, incidindo o óbice previsto no Enunciado nº 211 da 
Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.

DESCRIÇÃO SUFICIENTE DA CONDUTA  CRIMINOSA.  
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA.   SUPERVENIÊNCIA   DE  
CONDENAÇÃO.  INÉPCIA  SUPERADA. INTERCEPTAÇÃO    
TELEFÔNICA.   DECISÃO   FUNDAMENTADA.   LEGALIDADE. 
TRANSCRIÇÃO  INTEGRAL.  DESNECESSIDADE.  NULIDADE  
RELATIVA.  PAS DE NULLITÉ  SANS  GRIEF.  AÇÃO CONTROLADA. 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE.  
ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N.7/STJ.   
DOSIMETRIA.   PENA-BASE.  CONDENAÇÕES  ANTERIORES.  
ELEVADA QUANTIDADE   DE   DROGA.   EXASPERAÇÃO.  
POSSIBILIDADE.  INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Não  é  inepta  a peça acusatória que descreve 
suficientemente a suposta  conduta  criminosa  e as suas circunstâncias, 
permitindo ao denunciado o amplo exercício do direito de defesa.

2. Com  a  superveniência do édito condenatório, não há 
mais que se falar  em inépcia da denúncia, eis que foi permitida ao 
insurgente a oportunidade  de  se  defender das acusações ao longo do 
processo de instrução, estando superada a referida alegação.

3. É  lícita  a interceptação telefônica, assim como a sua 
eventual prorrogação, desde que devidamente fundamentada em decisão 
judicial, quando preenchidos os requisitos autorizadores da medida, nos 
termos do art. 2º da Lei n. 9.296/96.

4. Afigura-se  desnecessária  a transcrição integral do 
conteúdo da quebra  do  sigilo  das  comunicações  telefônicas,  bastando 
que se confira às partes acesso aos diálogos interceptados.

5.  Eventual irregularidade nas interceptações telefônicas 
configura nulidade  relativa,  a  qual  não  prescinde  da alegação 
oportuna e comprovação  de  eventual prejuízo, nos termos do art. 563 do 
Código de  Processo  Penal, tendo em vista a máxima do "pas de nullité 
sans grief".

[...]
9. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp  

1.496.003/RS, Quinta Turma Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 10/5/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário em habeas 
corpus."
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Verifica-se, pois, que restou assentado na decisão combatida que a justificativa 

apresentada pelo agravante para o seu não comparecimento ao interrogatório não era idônea 

para o reconhecimento da nulidade do ato. 

Além disso, não logrou o agravante apontar e tampouco comprovar prejuízo, 

exigência para que se reconheça e decrete nulidade processual.

Acrescente-se que no presente agravo regimental não se aduziu qualquer 

argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão agravada, devendo ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS. 
AUSÊNCIA DE DEBATE DA TESE PELO TRIBUNAL   DE   ORIGEM.  
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA   DE   
INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DE  CADA  CONDENADO. 
INEXISTÊNCIA  DE  NOVOS  FUNDAMENTOS  CAPAZES DE 
MODIFICAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1.  Segundo  o  entendimento  vigente  neste  Superior  
Tribunal  de Justiça,  a  modificação  de  decisão  por meio de agravo 
regimental requer   a   apresentação   de  argumentos  capazes  de  alterar  
os fundamentos anteriormente firmados.

2.  No  caso  em  exame,  os  agravantes  insurgem-se contra 
decisão proferida  por  esta  relatoria, no julgamento monocrático de 
habeas corpus  impetrado perante esta Corte Superior, a qual, em virtude 
da ausência de debate da controvérsia pelo Tribunal a quo, reconheceu a 
impossibilidade  de  análise  do  mandamus, sob pena de supressão de 
instância.

3.  No  acórdão prolatado pelo Tribunal de origem, 
constata-se que a tese  referente  à  ilegalidade  da transferência dos 
recorrentes de estabelecimento   prisional   não   foi   debatida,  em  
virtude  do reconhecimento  da ausência dos requisitos intrínsecos e 
extrínsecos necessários para o conhecimento do agravo em execução 
interposto.

4.  Ademais,  o  decisum  impugnado também entendeu ser 
impossível a análise   do   habeas  corpus  impetrado,  ante  a  inexistência  
de individualização  da  situação  específica de cada condenado, 5. Nos 
termos  do artigo 654, § 1º, alínea "a" do Código de Processo Penal, 
seguido  pela  jurisprudência  vigente  neste  Superior  Tribunal de Justiça,   
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não  é  cabível  habeas  corpus  coletivo  sem  a  devida identificação  do  
paciente  que  sofre  ou  está ameaçado de sofrer violência ou coação na 
sua liberdade de locomoção. Precedentes.

6.  Assim,  inexistindo  novos  fundamentos  capazes  de 
modificar o decisum impugnado, deve ser mantida a decisão.

7. Agravo improvido" (AgRg no HC 384.871/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 09/08/2017).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. MERO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

 1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. O reconhecimento do tráfico privilegiado foi negado 
porquanto as instâncias ordinárias indicaram como fundamentação para 
negar a aplicação da redutora do art. 33, §4°, a razão de que o paciente 
montou uma "boca de fumo" em sua própria residência, efetuando 
comércio cotidiano de narcóticos, o que denota a dedicação do paciente ao 
tráfico de drogas.

3. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão monocrática proferida.

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 369.103/MS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 31/08/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
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01/09/2014, grifei).

Assim, na hipótese dos autos, verifica-se que o decisum ora agravado está de 

acordo com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0177447-0 RHC    87.361 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000370-86.2012.8.12.0021  14049662120178120000  1404966212017812000050000  
3708620128120021

EM MESA JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELIO DIAS MOREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELIO DIAS MOREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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